
 

 

Requerimento 

 

 

O Porto de Ponta Delgada nas Flores sem condições de 

trabalho para os pescadores 

 

O setor da pesca, área de enorme relevância económica e social na Região 

Autónoma dos Açores, com repercussões diretas na vida dos homens do mar 

e das suas famílias. 

 

A credibilidade de um Governo mede-se, também pelo grau de cumprimento 

dos seus compromissos não defraudando espectativas.  

 

A Ilha das Flores não é diferente e quando o Governo não cumpre os 

compromissos assumidos com os pescadores tudo se torna mais difícil, 

porque estes são necessidades prementes para a atividade. 

 

O Governo inaugurou o porto de pescas de Ponta Delgada na ilha das Flores 

em maio de 2009 e a construção desta nova infraestrutura, que pretendia 

garantir também apoio ao sector da pesca e a outras atividades ligadas ao 

mar, representou um investimento de 2,1 milhões de euros. 

Passaram apenas 10 anos após a sua inauguração e hoje aquele porto não 

serve os pescadores que ali trabalham. 

A cerca de um mês na visita estatutária a ilha das Flores o Secretário 

Regional do Mar Ciência e Tecnologia dava garantias de que todos 



 

problemas que afetavam aquele porto estavam resolvidos, ou a caminho de 

se resolver, como sempre diz o Governo. 

 

Ora, ou o Secretario Regional do Mar ciência e tecnologia não disse a 

verdade de forma consciente, ou não desconhece por completo o estado de 

conservação das infraestruturas que estão sob a sua tutela. 

 

Prova disso são as dificuldades sentidas por todos quantos lá trabalham 

devido às contínuas avarias na máquina de produção de gelo lá existente, a 

grua que dá apoio às embarcações que está também avariada. 

 

O desleixo a negligência são por demais evidentes e que podem por em causa 

a segurança das pessoas e das embarcações, quando o PSD/A alertou para a 

existência de blocos de betão no fundo na barra daquele porto, para a falta 

de iluminação de enfiamento e na degradação do molhe sobretudo no sítio 

do porto antigo. 

 

Um Governo que não preserva os investimentos que com muito esforço os 

açorianos contribuíram para que que se fizessem, não respeita o trabalho das 

pessoas e não valoriza a coisa pública. 

 

 Assim ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, os Deputados 

signatários solicitam os seguintes esclarecimentos: 






